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XIV - Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional;
XV - Ministério da Justiça e Segurança Pública;
XVI - Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima;
XVII - Ministério das Mulheres;
XVIII - Ministério do Planejamento e Orçamento;
XIX - Ministério de Portos e Aeroportos;
XX - Ministério dos Povos Indígenas;
XXI - Ministério das Relações Exteriores;
XXII - Ministério do Trabalho e Emprego;
XXIII - Ministério dos Transportes;
XXIV - Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC;
XXV - Banco da Amazônia S.A.;
XXVI - Banco do Brasil S.A.;
XXVII - Banco do Nordeste do Brasil S.A.;
XXVIII - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES;
XXIX - Caixa Econômica Federal;
XXX - Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária - Infraero;
XXXI - Superintendência da Zona Franca de Manaus - Suframa;
XXXII - Agência Brasileira de Promoção Internacional do Turismo - Embratur;
XXXIII - Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas - Sebrae;
XXXIV - Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - Senac;
XXXV - Serviço Social do Comércio - SESC;
XXXVI - Fórum Nacional dos Secretários e Dirigentes Estaduais de Turismo - Fornatur;
XXXVII - Associação Nacional de Secretários e Dirigentes Municipais de Turismo - Anseditur;
XXXVIII - Confederação Nacional dos Municípios - CNM;
XXXIX - Comissão de Turismo da Câmara dos Deputados;
XL - Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo do Senado Federal;
XLI - Conselho Nacional de Justiça - CNJ;
XLII - quarenta e oito de organizações da sociedade civil legalmente

constituídas, que atuem no setor de turismo, contempladas as seguintes categorias:
a) agências, operadoras de turismo e cruzeiros;
b) meios de hospedagem;
c) lazer e entretenimento;
d) eventos e promoção de destinos;
e) alimentação fora do lar;
f) transportes turísticos;
g) segmentos turísticos de oferta e de demanda;
h) organizações de trabalhadores e de profissionais do turismo, como guias de

turismo e turismólogos;
i) organizações patronais;
j) academia, estudos e pesquisas;
k) comunicação e mídia; e
l) organizações da sociedade civil que atuem no turismo e representem

segmentos da sociedade brasileira, como os povos indígenas, os povos e as comunidades
tradicionais, a comunidade LGBTQIA+, as pessoas com deficiência, os agricultores e
empreendedores familiares, e os movimentos sociais, como o movimento de mulheres e
o movimento negro; e

XLIII - quatro brasileiros com notório saber na área de turismo, dos quais:
a) dois indicados pelo Presidente da República; e
b) dois indicados pelo Ministro de Estado do Turismo.
§ 1º A Presidência do Conselho será exercida pelo Ministro de Estado do Turismo.
§ 2º Na hipótese de ausência ou impedimento do Ministro de Estado do

Turismo, o Conselho será presidido pelo Secretário-Executivo do Ministério do Turismo.
§ 3º Cada membro do Conselho terá um suplente, que o substituirá em suas

ausências e seus impedimentos.
§ 4º O disposto no § 3º não se aplica aos membros do Conselho a que se

refere o inciso XLIII do caput.
§ 5º Os membros do Conselho poderão ser os titulares dos órgãos ou das

entidades de que trata o caput ou representantes por eles indicados, desde que
vinculados aos respectivos órgãos ou entidades.

§ 6º Os membros do Conselho serão designados em ato do Ministro de Estado do Turismo.
§ 7º As substituições dos representantes das organizações de que trata o

inciso XLII do caput com mandato em curso poderão ser formalizadas ao Presidente do
Conselho a qualquer momento, a critério dos titulares das organizações que
representam.

§ 8º As substituições dos indicados pelo Presidente da República e pelo
Ministro de Estado do Turismo de que trata o inciso XLIII do caput poderão ocorrer a
qualquer tempo.

§ 9º As organizações de que trata o disposto no inciso XLII do caput serão
escolhidas por meio de processo seletivo público, a ser promovido pelo Ministério do
Turismo, que terá como requisitos mínimos:

I - a manifestação de interesse fundamentada;
II - a representatividade nacional; e
III - a atuação no setor de turismo.
§ 10. Os documentos comprobatórios dos requisitos mínimos de que trata o §

9º serão estabelecidos em edital de chamamento público.
§ 11. Para fins do disposto neste Decreto, considera-se como organizações da

sociedade civil legalmente constituídas, com representatividade nacional, aquelas que
tenham filiadas, associadas ou seções em, no mínimo, cinco unidades federativas,
distribuídas em, no mínimo, três Regiões brasileiras.

§ 12. As organizações de que trata o inciso XLII do caput terão mandato de dois anos,
permitida uma recondução, conforme critérios estabelecidos no regimento interno do Conselho.

§ 13. A limitação de recondução prevista no § 12 será dispensada para a organização
que seja a única representante de determinado segmento, no âmbito das categorias de que
trata o inciso XLII do caput, desde que atendidos os critérios previstos neste artigo.

Art. 4º O Conselho se reunirá, em caráter ordinário, trimestralmente e, em
caráter extraordinário, mediante convocação de seu Presidente ou requerimento da
maioria de seus membros.

§ 1º O quórum de reunião do Conselho é de maioria absoluta e o quórum de
aprovação é de maioria simples.

§ 2º Na hipótese de empate, além do voto ordinário, o Presidente do Conselho
terá o voto de qualidade.

§ 3º Os membros do Conselho que se encontrarem no Distrito Federal se
reunirão presencialmente, nos termos do disposto no Decreto nº 10.416, de 7 de julho de
2020, e os membros que se encontrarem em outros entes federativos participarão das
reuniões por meio de videoconferência.

Art. 5º O Conselho poderá constituir câmaras temáticas para tratar de assuntos específicos.
§ 1º As câmaras temáticas funcionarão como ambientes de discussão técnica

e os seus resultados deverão ser apresentados nas reuniões do Conselho.
§ 2º O Conselho poderá dispor de câmaras temáticas permanentes e temporárias.
§ 3º Poderão participar das câmaras temáticas os membros do Conselho ou especialistas

vinculados às organizações que os representam, desde que indicados pelos seus titulares.
§ 4º Cada câmara temática será coordenada por um servidor do Ministério do

Turismo, indicado pelo Ministro de Estado do Turismo, e um representante de organização
da sociedade civil integrante do Conselho, mediante manifestação de interesse, a ser
eleito pelos representantes dessas organizações.

§ 5º As câmaras temáticas poderão apresentar análises, estudos, pesquisas e emitir
pareceres e recomendações sobre os temas em discussão, a serem submetidos ao Conselho.

Art. 6º A Secretaria-Executiva do Conselho Nacional do Turismo será exercida
pela Secretaria Nacional de Planejamento, Sustentabilidade e Competitividade no Turismo
do Ministério do Turismo.

Parágrafo único. A Assessoria de Participação Social e Diversidade do
Ministério do Turismo será a unidade responsável pelo assessoramento técnico e
administrativo da Secretaria-Executiva do Conselho.

Art. 7º O regimento interno do Conselho disporá sobre o funcionamento, a
forma de atuação e o detalhamento das atribuições de seus membros.

Parágrafo único. A Assessoria de Participação Social e Diversidade do
Ministério do Turismo elaborará o regimento interno do Conselho, que deverá ser
avaliado por sua Secretaria-Executiva, aprovado na forma prevista nos § 1º e § 2º do art.
4º e publicado por meio de resolução do Presidente do Conselho.

Art. 8º O Presidente do Conselho e os Coordenadores das câmaras temáticas
poderão convidar especialistas e representantes de outros órgãos e entidades, públicos e
privados, para participar de suas reuniões, sem direito a voto.

Art. 9º A participação no Conselho e em suas câmaras temáticas será
considerada prestação de serviço público relevante, não remunerada.

Art. 10. O Decreto nº 11.416, de 16 de fevereiro de 2023, passa a vigorar com
as seguintes alterações:

"Art. 21. Ao Conselho Nacional de Turismo compete exercer as competências
estabelecidas no Decreto nº 11.623, de 1º de agosto de 2023. " (NR)

Art. 11. Fica revogado o Decreto nº 6.705, de 19 de dezembro de 2008.
Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 1º de agosto de 2023; 202º da Independência e 135º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Celso Sabino de Oliveira

DECRETO Nº 11.624, DE 1º DE AGOSTO DE 2023

Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo
dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança do
Ministério da Pesca e Aquicultura e remaneja e
transforma cargos em comissão e funções de confiança.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam aprovados a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos
Cargos em Comissão e das Funções de Confiança do Ministério da Pesca e Aquicultura, na
forma dos Anexos I e II.

Art. 2º Ficam remanejados, na forma do Anexo III, os seguintes Cargos
Comissionados Executivos - CCE e Funções Comissionadas Executivas - FCE:

I - do Ministério da Pesca e Aquicultura para a Secretaria de Gestão e
Inovação do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos:

a) sete CCE 1.13;
b) dois CCE 2.13;
c) nove CCE 2.05;
d) um CCE 3.13;
e) quatro CCE 3.07;
f) um CCE 3.05;
g) uma FCE 1.14;
h) três FCE 1.10; e
i) quatro FCE 2.05; e
II - da Secretaria de Gestão e Inovação do Ministério da Gestão e da Inovação

em Serviços Públicos para o Ministério da Pesca e Aquicultura:
a) dois CCE 1.15;
b) dois CCE 1.14;
c) um CCE 1.11;
d) três CCE 1.10;
e) um CCE 1.09;
f) um CCE 1.07;
g) sete CCE 1.05;
h) um CCE 2.16;
i) um CCE 2.06;
j) um CCE 3.14;
k) uma FCE 1.15;
l) duas FCE 1.13;
m) uma FCE 1.12;
n) uma FCE 1.07;
o) uma FCE 1.06;
p) duas FCE 1.05;
q) uma FCE 2.07; e
r) uma FCE 2.06.
Art. 3º Ficam transformados CCE e FCE, nos termos do disposto no art. 7º da

Lei nº 14.204, de 16 de setembro de 2021, na forma do Anexo IV.
Art. 4º Os ocupantes dos cargos em comissão e das funções de confiança que

deixam de existir na Estrutura Regimental do Ministério da Pesca e Aquicultura por força
deste Decreto ficam automaticamente exonerados ou dispensados.

Art. 5º Aplica-se o disposto nos art. 14 e art. 15 do Decreto nº 9.739, de 28 de março
de 2019, e nos art. 11 a art. 14 do Decreto nº 10.829, de 5 de outubro de 2021, quanto:

I - ao registro de dados no Sistema de Organização e Inovação Institucional do
Governo Federal - Siorg;

II - aos prazos para apostilamentos;
III - ao regimento interno;
IV - à permuta entre CCE e FCE;
V - ao registro das alterações por ato inferior a decreto; e
VI - à realocação de cargos em comissão e funções de confiança na Estrutura

Regimental do Ministério da Pesca e Aquicultura.
Art. 6º Fica revogado o Decreto nº 11.352, de 1º de janeiro de 2023.
Art. 7º Este Decreto entra em vigor em 13 de setembro de 2023.
Brasília, 1º de agosto de 2023; 202º da Independência e 135º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Esther Dweck
André Carlos Alves de Paula Filho

ANEXO I
ESTRUTURA REGIMENTAL DO MINISTÉRIO DA PESCA E AQUICULTURA

CAPÍTULO I
DA NATUREZA E DA COMPETÊNCIA

Art. 1º O Ministério da Pesca e Aquicultura, órgão da administração pública
federal direta, tem como área de competência os seguintes assuntos:

I - formulação e normatização da política nacional da aquicultura e da pesca e a
promoção do desenvolvimento sustentável da cadeia produtiva e da produção de alimentos;

II - políticas, iniciativas e estratégias de gestão participativa do uso sustentável
dos recursos pesqueiros;

III - organização e manutenção do Registro Geral da Atividade Pesqueira;
IV - estabelecimento de normas, de critérios, de padrões e de medidas de

ordenamento do uso sustentável dos recursos pesqueiros e da aquicultura, em articulação
com o Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima;

V - concessão de licenças, permissões e autorizações para o exercício da
aquicultura e das seguintes modalidades de pesca no território nacional:

a) pesca comercial, artesanal e industrial;
b) pesca de espécimes ornamentais;
c) pesca de subsistência; e
d) pesca amadora ou desportiva;
VI - autorização de arrendamento e nacionalização de embarcações de pesca

e de sua operação, observados os limites de sustentabilidade;
VII - implementação da política de concessão da subvenção econômica ao

preço do óleo diesel instituída pela Lei nº 9.445, de 14 de março de 1997;
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VIII - fornecimento ao Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima dos dados
do Registro Geral da Atividade Pesqueira relativos às licenças, às permissões e às autorizações
concedidas para a pesca e a aquicultura, para fins de registro automático no Cadastro Técnico
Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais;

IX - elaboração, execução, acompanhamento e avaliação dos planos, dos
programas e das ações, no âmbito de suas competências;

X - promoção e articulação intrassetorial e intersetorial necessárias à execução
de atividades aquícola e pesqueira;

XI - elaboração e execução, diretamente ou na forma de parceria, de planos, de
programas e de projetos de pesquisa aquícola e pesqueira e monitoramento de estoques de pesca;

XII - realização da estatística pesqueira, diretamente ou por meio de parceria
com instituições, com organizações ou com entidades;

XIII - promoção da modernização e da implantação de infraestrutura e de
sistemas de apoio à produção pesqueira ou aquícola e ao beneficiamento e à
comercialização do pescado, inclusive quanto à difusão de tecnologia, à extensão aquícola
e pesqueira e à capacitação;

XIV - administração de terminais pesqueiros públicos, de forma direta ou indireta;
XV - instituição e auditoria do programa de controle sanitário das embarcações

de pesca, exceto de barcos-fábrica;
XVI - subsídio, assessoramento e participação, em interação com o Ministério

das Relações Exteriores, de negociações e eventos que envolvam o comprometimento de
direitos e a interferência em interesses nacionais sobre a pesca e aquicultura; e

XVII - celebração de contratos administrativos, convênios, contratos de
repasse, termos de parceria e de cooperação, acordos, ajustes e instrumentos
congêneres, no âmbito de suas competências.

Parágrafo único. Para fins do disposto no inciso V do caput, estão
compreendidos no território nacional as águas continentais e interiores, o mar territorial,
a plataforma continental, a zona econômica exclusiva, as áreas adjacentes e as águas
internacionais, excluídas as unidades de conservação federais, sem prejuízo das licenças
ambientais previstas na legislação.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 2º O Ministério da Pesca e Aquicultura tem a seguinte estrutura organizacional:
I - órgãos de assistência direta e imediata ao Ministro de Estado:
a) Gabinete;
b) Assessoria Especial de Assuntos Parlamentares e Federativos;
c) Assessoria Especial Internacional;
d) Assessoria Especial de Comunicação Social;
e) Assessoria de Participação Social e Diversidade;
f) Assessoria Especial de Controle Interno;
g) Ouvidoria;
h) Corregedoria;
i) Consultoria Jurídica; e
j) Secretaria-Executiva;
II - órgãos específicos singulares:
a) Secretaria Nacional de Aquicultura:
1. Departamento de Aquicultura em Águas da União; e
2. Departamento de Desenvolvimento e Inovação;
b) Secretaria Nacional de Pesca Artesanal:
1. Departamento de Inclusão Produtiva e Inovações; e
2. Departamento de Territórios Pesqueiros e Ordenamento;
c) Secretaria Nacional de Pesca Industrial, Amadora e Esportiva:
1. Departamento de Pesca Industrial, Amadora e Esportiva; e
2. Departamento da Indústria do Pescado; e
d) Secretaria Nacional de Registro, Monitoramento e Pesquisa da Pesca e Aquicultura:
1. Departamento de Registro e Monitoramento da Pesca e Aquicultura; e
2. Departamento de Pesquisa e Estatística da Pesca e Aquicultura;
III - unidades descentralizadas: Superintendências Federais de Pesca e

Aquicultura nos Estados e no Distrito Federal; e
IV - órgão colegiado: Conselho Nacional de Aquicultura e Pesca - CONAPE.

CAPÍTULO III
DAS COMPETÊNCIAS DOS ÓRGÃOS

Seção I
Dos órgãos de assistência direta e imediata ao Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura

Art. 3º Ao Gabinete compete:
I - assistir o Ministro de Estado em sua representação política e social e

ocupar-se das relações públicas e do preparo, despacho e controle de seu expediente;
II - acompanhar o andamento dos projetos de interesse do Ministério em

tramitação no Congresso Nacional;
III - providenciar a publicação oficial e a divulgação das matérias relacionadas

com a área de competência do Ministério;
IV - auxiliar nas providências relacionadas ao cerimonial e colaborar com o

Ministro de Estado na preparação de pronunciamentos, discursos e documentos de
interesse do Ministério; e

V - assistir o Ministro de Estado no desempenho de suas funções como
membro de órgãos colegiados de deliberação superior.

Art. 4º À Assessoria Especial de Assuntos Parlamentares e Federativos compete:
I - promover o processo de articulação com o Congresso Nacional nos assuntos

de competência do Ministério, observadas as competências dos órgãos que integram a
Presidência da República;

II - providenciar o atendimento às consultas e aos requerimentos formulados
pelo Congresso Nacional, além de acompanhar a tramitação legislativa dos projetos de
interesse do Ministério; e

III - participar do processo de interlocução com os Governos estaduais, distrital e
municipais, com as assembleias legislativas estaduais, com a Câmara Legislativa do Distrito
Federal e com as câmaras municipais nos assuntos de competência do Ministério, com o
objetivo de assessorá-los em suas iniciativas e de providenciar o atendimento às consultas
formuladas, observadas as competências dos órgãos que integram a Presidência da República.

Art. 5º À Assessoria Especial Internacional compete:
I - assessorar o Ministro de Estado ou o servidor que represente o Ministério

nas negociações e nos processos internacionais de interesse do Ministério, em articulação
com o Ministério das Relações Exteriores;

II - analisar e acompanhar a evolução e a implementação de atos internacionais,
de financiamentos externos e de deliberações relativas à política externa e comercial para
as atividades de pesca e aquicultura e suas atividades de suporte, em âmbito bilateral,
regional e multilateral, incluídas as questões que afetem a oferta de alimento e que
apresentem implicações para as cadeias produtivas da pesca e da aquicultura;

III - coordenar a posição do Ministério em temas internacionais e a sua
participação em eventos e processos de negociação, em articulação com as demais
unidades organizacionais;

IV - contribuir na preparação de eventos, reuniões e atividades internacionais
dos quais participe o Ministro de Estado ou o servidor que represente o Ministério;

V - acompanhar o Ministro de Estado ou o servidor que represente o
Ministério em reuniões, eventos e negociações internacionais e presidir ou compor grupos
de trabalho intergovernamentais;

VI - manter interlocução com embaixadas e órgãos de representação de
organismos internacionais presentes no País;

VII - manter interlocução com missões diplomáticas brasileiras junto a
organismos internacionais;

VIII - planejar e organizar as viagens internacionais oficiais do Ministro de Estado
e preparar subsídios para a sua atuação em visitas oficiais, comitês, seminários, conferências,
assembleias e outros eventos relacionados com as competências do Ministério;

IX - preparar e acompanhar audiências do Ministro de Estado ou do servidor
que represente o Ministério com autoridades estrangeiras em visitas oficiais ao País; e

X - identificar oportunidades de intercâmbio e promover a cooperação com
outros países e com organismos internacionais, em articulação com a Secretaria-Executiva.

Art. 6º À Assessoria Especial de Comunicação Social compete:
I - planejar, coordenar e executar a política de comunicação social do

Ministério, em consonância com as diretrizes estabelecidas pelo Ministro de Estado e pelo
órgão responsável pelas ações de comunicação social do Governo federal;

II - assessorar o Ministro de Estado e os demais dirigentes nas ações de
comunicação social;

III - atender às solicitações dos órgãos de imprensa;
IV - gerenciar e manter atualizado o sítio eletrônico do Ministério, a intranet

e os perfis em redes sociais, em especial a produção e a publicação de notícias e
esclarecimentos;

V - supervisionar e estabelecer as diretrizes para a atuação em comunicação
social dos demais órgãos do Ministério;

VI - desenvolver projetos gráficos e diagramação de publicações impressas e
digitais destinadas a:

a) divulgação das ações do Ministério, inclusive em casos de relevância ou
repercussão; e

b) utilização em relatórios e periódicos de gestão;
VII - monitorar os resultados de ações de comunicação social e a imagem do

Ministério junto aos veículos de comunicação;
VIII - assessorar as unidades do Ministério no planejamento de eventos institucionais;
IX - propor o padrão editorial e a identidade visual do Ministério, em

consonância com as orientações estabelecidas pelo Ministro de Estado e pelo órgão
responsável pelas ações de comunicação social do Governo federal;

X - promover a comunicação interna do Ministério;
XI - planejar, coordenar, orientar, controlar e avaliar as atividades de

participação institucional em eventos relacionados ao Ministério da Pesca e
Aquicultura;

XII - apoiar a participação das Superintendências Federais da Pesca e
Aquicultura, em eventos nacionais, regionais ou locais, com aporte de material
institucional; e

XIII - organizar e coordenar os eventos do Ministério demandados pelas
Secretarias do Ministério.

Art. 7º À Assessoria de Participação Social e Diversidade compete:
I - articular e promover as relações políticas do Ministério com os diferentes segmentos

da sociedade civil, sob a coordenação da Secretaria-Geral da Presidência da República;
II - fortalecer e coordenar os mecanismos e as instâncias democráticas de

diálogo e a atuação conjunta entre a administração pública federal e a sociedade civil;
III - fomentar e estabelecer diretrizes e orientações à gestão de parcerias e de

relações governamentais com organizações da sociedade civil;
IV - assessorar o Ministro de Estado, quanto às competências específicas deste

Ministério, na formulação de políticas e diretrizes para:
a) a promoção da participação social e da igualdade de gênero, étnica e racial;
b) a proteção dos direitos humanos;
c) o enfrentamento de desigualdades sociais e regionais; e
d) a promoção da inclusão e do protagonismo das mulheres, das pessoas

LGBTQIA+ e da juventude nos espaços organizativos e da produção; e
V - auxiliar a participação social no Conselho Nacional de Aquicultura e Pesca na

elaboração de subsídios para a formulação da política nacional para a pesca e aquicultura.
Art. 8º À Assessoria Especial de Controle Interno compete:
I - assessorar diretamente o Ministro de Estado nas áreas de controle, gestão

de riscos, transparência e integridade da gestão;
II - assistir o Ministro de Estado no pronunciamento de que trata o art. 52 da

Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992;
III - prestar orientação técnica ao Secretário-Executivo, aos gestores do

Ministério e aos representantes indicados pelo Ministro de Estado em conselhos e em
comitês, nas áreas de controle, gestão de riscos, transparência e integridade da
gestão;

IV - prestar orientação técnica e acompanhar os trabalhos das unidades do
Ministério com vistas a subsidiar a elaboração da prestação de contas anual do Presidente
da República e do relatório de gestão;

V - prestar orientação técnica na elaboração e na revisão de normas internas e de manuais;
VI - acompanhar processos de interesse do Ministério junto aos órgãos de

controle interno e externo e de defesa do Estado;
VII - acompanhar a implementação das recomendações da Controladoria-Geral

da União e das deliberações do Tribunal de Contas da União relacionadas ao Ministério,
e atender a outras demandas provenientes dos órgãos de controle interno e externo e de
defesa do Estado;

VIII - auxiliar na interlocução sobre assuntos relacionados à ética, à ouvidoria
e à correição entre as unidades responsáveis do Ministério e os órgãos de controle
interno e externo e de defesa do Estado; e

IX - apoiar as ações de capacitação nas áreas de controle, gestão de riscos,
transparência e integridade da gestão.

Art. 9º À Ouvidoria compete executar as atividades de ouvidoria previstas no
art. 13 da Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, e no art. 10 do Decreto nº 9.492, de
5 de setembro de 2018.

Art. 10. À Corregedoria, unidade setorial do Sistema de Correição do Poder
Executivo Federal, compete:

I - promover as atividades de prevenção e de correição para verificar a
regularidade e a eficácia de serviços e propor medidas sanadoras ao seu
funcionamento;

II - examinar as representações e os demais expedientes que tratem de
irregularidades funcionais e proceder a seus juízos de admissibilidade;

III - instaurar as sindicâncias e os processos administrativos disciplinares;
IV - julgar e aplicar penalidades em sindicâncias e processos administrativos

disciplinares, nas hipóteses de advertência ou de suspensão por até trinta dias;
V - instruir os processos administrativos disciplinares, cujas penalidades

propostas sejam demissão, suspensão por mais de trinta dias, cassação de aposentadoria
ou disponibilidade, destituição de cargo em comissão ou destituição de função
comissionada, para remessa ao Ministro de Estado;

VI - instruir os procedimentos de apuração de responsabilidade de entes privados
de que trata a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, observadas as disposições legais; e

VII - exercer as competências previstas no art. 5º do Decreto nº 5.480, de 30
de junho de 2005.

Art. 11. À Consultoria Jurídica, órgão setorial da Advocacia-Geral da União, compete:
I - prestar assessoria e consultoria jurídica no âmbito do Ministério;
II - fixar a interpretação da Constituição, das leis, dos tratados e dos demais

atos normativos a ser seguida uniformemente na área de atuação do Ministério quando
não houver orientação normativa do Advogado-Geral da União;

III - atuar, em conjunto com os órgãos técnicos do Ministério, na elaboração
de propostas de atos normativos de interesse do Ministério;

IV - realizar a revisão final da técnica legislativa e emitir parecer conclusivo
sobre a constitucionalidade, a legalidade e a compatibilidade com o ordenamento jurídico
das propostas de atos normativos de interesse do Ministério;

V - assistir o Ministro de Estado no controle interno da legalidade
administrativa dos atos do Ministério;

VI - zelar pelo cumprimento e pela observância das orientações dos órgãos da
Advocacia-Geral da União; e

VII - examinar, prévia e conclusivamente, no âmbito do Ministério, observadas
as competências da Subconsultoria-Geral de Gestão Pública da Consultoria-Geral da União
da Advocacia-Geral da União:

a) os textos de convênios, de editais de licitação e de contratos ou
instrumentos congêneres a serem publicados e celebrados; e

b) os atos pelos quais se reconheça a inexigibilidade ou se decida pela dispensa de licitação.
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Art. 12. À Secretaria-Executiva compete:
I - assistir o Ministro de Estado na definição de diretrizes, na supervisão e na

coordenação das atividades das Secretarias integrantes da estrutura do Ministério;
II - supervisionar e coordenar, no âmbito do Ministério, as atividades de

modernização administrativa e as relativas aos Sistemas de:
a) Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação - Sisp;
b) Administração Financeira Federal;
c) Contabilidade Federal;
d) Gestão de Documentos e Arquivos - Siga;
e) Organização e Inovação Institucional do Governo Federal - Siorg;
f) Pessoal Civil da Administração Federal - Sipec;
g) Planejamento e de Orçamento Federal;
h) Serviços Gerais - Sisg; e
i) Integrado de Gestão Patrimonial - Siads;
III - coordenar as ações destinadas à realização das contratações para

aquisição de bens e serviços para atender às necessidades do Ministério;
IV - realizar tomadas de contas nas hipóteses da legislação aplicável;
V - coordenar, supervisionar, acompanhar e avaliar os planos, os programas e

as ações do Ministério;
VI - coordenar, em conjunto com as Secretarias, o processo de elaboração,

monitoramento e avaliação do Plano de Desenvolvimento Sustentável da Pesca e
Aquicultura para o País e sua adequação ao Plano Plurianual;

VII - formular diretrizes, planejar, coordenar e acompanhar as ações de
fiscalização das atividades pesqueiras e aquícolas, de sua competência, com vistas a
promover a cooperação técnica, científica e operacional com órgãos e entidades públicos
e organismos nacionais e internacionais;

VIII - formular, em conjunto com as Secretarias, a política nacional de
infraestrutura e fomento da pesca e aquicultura; e

IX - supervisionar as Superintendências Federais de Pesca e Aquicultura nos
Estados e no Distrito Federal.

Seção II
Dos órgãos específicos singulares

Art. 13. À Secretaria Nacional de Aquicultura compete:
I - planejar e desenvolver a aquicultura, com vistas à prospecção de cenários de

acordo com as políticas e as diretrizes governamentais e o crescimento sustentável da atividade;
II - propor normas para as atividades de aquicultura;
III - formular, supervisionar e avaliar políticas, programas e ações para o setor da aquicultura;
IV - realizar e promover o zoneamento da aquicultura;
V - acompanhar o desdobramento das diretrizes em metas e o

estabelecimento dos respectivos indicadores de desempenho para a aquicultura;
VI - estabelecer critérios, normas e padrões técnicos para acesso aos

programas de sua área de competência no Ministério;
VII - implementar as ações decorrentes de tratados, acordos e convênios com

governos estrangeiros e organismos nacionais e internacionais relativos aos assuntos de
sua competência, em articulação com os demais órgãos do Ministério;

VIII - coordenar e orientar a regularização da cessão de uso e a gestão de
áreas aquícolas de interesse econômico, de interesse social, de pesquisa e extensão e de
parques aquícolas em águas de domínio da União;

IX - propor a programação e acompanhar a implementação de capacitação e
treinamento de recursos humanos e colaboradores, em atendimento às demandas
técnicas específicas; e

X - formular e executar, em conjunto com a Secretaria-Executiva, a elaboração de
políticas relacionadas às ações de crédito, assistência técnica e extensão rural e comercialização.

Art. 14. Ao Departamento de Aquicultura em Águas da União compete:
I - ordenar a aquicultura em águas de domínio da União;
II - executar políticas, programas e ações para o desenvolvimento sustentável

da aquicultura em águas de domínio da União;
III - efetivar as cessões de uso de espaços físicos em águas de domínio da

União para fins de aquicultura;
IV - operacionalizar o Sistema Nacional de Autorização de Uso de Águas da União;
V - promover estudos de zoneamento aquícola com vistas a subsidiar a

expansão sustentável da aquicultura em águas de domínio da União;
VI - incentivar a pesquisa da atividade de aquicultura em águas de domínio da

União, em articulação com os demais órgãos do Ministério;
VII - referenciar geograficamente as áreas aquícolas de interesse econômico,

de interesse social e de pesquisa e extensão;
VIII - criar e manter o banco de dados das cessões de uso do espaço físico em

águas de domínio da União; e
IX - fiscalizar as cessões de uso de espaços físicos em águas de domínio da

União para fins de aquicultura.
Art. 15. Ao Departamento de Desenvolvimento e Inovação compete:
I - propor planos, projetos, programas e atividades relacionados ao fomento e

ao desenvolvimento sustentável da aquicultura;
II - induzir e apoiar o zoneamento aquícola no âmbito das unidades

federativas, com vistas a subsidiar a expansão sustentável da aquicultura;
III - identificar entraves da cadeia produtiva e induzir pesquisas para o

desenvolvimento, a inovação e o fortalecimento da aquicultura sustentável, em
articulação com os demais órgãos do Ministério;

IV - auxiliar a organização da cadeia produtiva, a operacionalização de grupos
gestores interinstitucionais e multidisciplinares e a atuação de fóruns temáticos para a
definição de demandas e soluções ao crescimento do setor aquícola de forma sustentável;

V - desenvolver, adotar e difundir formas, mecanismos e métodos para a
classificação de produtos da aquicultura;

VI - propor regulamentações e códigos de conduta que visem assegurar a
qualidade do produto e a sustentabilidade técnica, econômica, social e ambiental dos
empreendimentos de aquicultura;

VII - identificar demandas de infraestrutura com vistas a direcionar o fomento
e o desenvolvimento da aquicultura sustentável;

VIII - implementar e supervisionar as plataformas tecnológicas e o banco de
dados das cadeias produtivas aquícolas para coletar, agrupar e sistematizar informações
da aquicultura brasileira;

IX - propor inovações tecnológicas de bens e produtos, processos
organizacionais e de marketing voltadas para aquicultura; e

X - desenvolver e promover ações de verticalização da produção do pescado
proveniente da aquicultura.

Art. 16. À Secretaria Nacional de Pesca Artesanal compete:
I - propor políticas, programas e ações para o desenvolvimento sustentável

para a pesca artesanal e o fortalecimento da cadeia produtiva e dos territórios
pesqueiros;

II - propor normas, critérios, padrões e medidas de ordenamento das
atividades pesqueiras industrial, artesanal, ornamental e amadora;

III - desenvolver políticas para o fortalecimento territorial e comunitário da
pesca artesanal;

IV - promover a articulação institucional relacionada ao ordenamento da atividade
pesqueira, em conjunto com o Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima;

V - promover a articulação relacionada à concessão de benefícios sociais e
previdenciários do pescador artesanal, incluída a concessão do benefício do seguro-desemprego
e da aposentadoria e o acesso aos fundos de créditos para o setor pesqueiro artesanal;

VI - desenvolver a prospecção de cenários de acordo com as políticas e as
diretrizes governamentais para a pesca artesanal;

VII - acompanhar o desdobramento das diretrizes em metas e o
estabelecimento dos respectivos indicadores de desempenho para a pesca;

VIII - promover estudos, pesquisas, diagnósticos e avaliações sobre os temas
de sua competência;

IX - elaborar e executar, em conjunto com a Secretaria-Executiva, a elaboração de
diretrizes relacionadas às ações de crédito, assistência técnica, extensão rural e comercialização;

X - auxiliar e desenvolver, em conjunto com a Secretaria-Executiva,
diagnósticos e metodologias educacionais contextualizadas à realidade dos pescadores e
pescadoras, em articulação com outros entes federativos;

XI - articular políticas públicas para a inclusão e o protagonismo das mulheres e da
juventude e para o respeito à diversidade de orientação sexual e de identidade de gênero na
atividade pesqueira, em articulação com a Assessoria de Participação Social e Diversidade;

XII - promover ações de conservação e proteção das comunidades e dos
territórios pesqueiros, e dos ecossistemas necessários à reprodução social e cultural das
comunidades pesqueiras;

XIII - articular e promover a integração de políticas públicas interrelacionadas
com a pesca artesanal junto a outros setores governamentais;

XIV - promover ações de reconhecimento das diversidades de culturas da
pesca artesanal em seus territórios tradicionais, como patrimônio cultural, imaterial e
material da sociedade; e

XV - articular e promover, junto a outros Poderes e entes federativos,
atividades para mediação de conflitos, regularização dos territórios e de suas formas
próprias de gestão ambiental e territorial.

Art. 17. Ao Departamento de Inclusão Produtiva e Inovações compete:
I - planejar e desenvolver ações de fomento e inclusão produtiva nas áreas de

infraestrutura, beneficiamento, crédito, comercialização, cadeias produtivas e assistência
técnica e extensão pesqueira, em conjunto com a Secretaria-Executiva;

II - desenvolver ações de assistência técnica e extensão pesqueira junto às
organizações da pesca artesanal e articular processos de inovação e de certificação dos
produtos provenientes da pesca artesanal;

III - promover e articular o cooperativismo, o associativismo, o fomento, o
crédito, o escoamento da produção, a comercialização e a infraestrutura para a produção
nos territórios pesqueiros;

IV - subsidiar programas e projetos de desenvolvimento e fomento da pesca
em articulação com Estados, Municípios, Distrito Federal e iniciativa privada;

V - incentivar a realização de estudos de avaliação do impacto e da viabilidade
socioeconômica das alternativas de desenvolvimento e fomento da atividade pesqueira;

VI - subsidiar a Secretaria-Executiva na elaboração de políticas públicas de
crédito específicas para os pescadores e pescadoras artesanais e de diretrizes de
assistência técnica, extensão pesqueira e comercialização na pesca artesanal; e

VII - incentivar políticas, programas, ações e medidas para garantir a qualidade
sanitária dos produtos provenientes da pesca artesanal.

Art. 18. Ao Departamento de Territórios Pesqueiros e Ordenamento
compete:

I - coordenar os Comitês Permanentes de Gestão da Pesca e do Uso Sustentável dos
Recursos Pesqueiros, junto à Secretaria Nacional de Pesca Industrial, Amadora e Esportiva;

II - propor normas e medidas de ordenamento da pesca;
III - orientar o setor pesqueiro sobre os meios para obtenção de licenças e

permissões de embarcações de pesca nacionais;
IV - incentivar a realização de estudos de avaliação do impacto e da

viabilidade socioeconômica das alternativas de desenvolvimento e fomento da pesca;
V - participar e promover a criação de fóruns regionais e grupos de trabalho

interinstitucionais e interdisciplinares para discussão de demandas e de soluções para o
setor da pesca;

VI - analisar documentos e emitir relatórios, pareceres e notas técnicas sobre
projetos que tenham relação com a pesca artesanal; e

VII - implementar atividades e processos participativos e ferramentas de
gestão para a pesca continental, a pesca costeira e a pesca marinha.

Art. 19. À Secretaria Nacional de Pesca Industrial, Amadora e Esportiva compete:
I - propor e avaliar políticas, programas e ações para o desenvolvimento

sustentável da atividade pesqueira e o fortalecimento e a modernização da indústria de
processamento de pescado;

II - propor normas, critérios, padrões e medidas de ordenamento das
atividades pesqueiras industrial, artesanal, ornamental, amadora e esportiva;

III - relacionar o nome comum e os respectivos nomes científicos para as principais
espécies de peixes de interesse comercial destinados ao comércio nacional e internacional;

IV - buscar o envolvimento institucional interno e externo relacionado com o
ordenamento da atividade pesqueira, incluída a coordenação e a participação nos Comitês
Permanentes de Gestão da Pesca e do Uso Sustentável dos Recursos Pesqueiros
referentes aos recursos pesqueiros;

V - propor, supervisionar, e avaliar a elaboração e a aplicação de mecanismos
de ação governamental referentes ao seguro e ao crédito rural e de instrumentos de
financiamento privado destinados à atividade pesqueira industrial e amadora, ao
processamento e à comercialização de pescado e seus produtos, em conjunto com a
Secretaria-Executiva e em cooperação com outros órgãos e entidades da administração
pública federal e do setor produtivo;

VI - promover a articulação intrassetorial e intersetorial necessária à execução
de políticas destinadas à atividade pesqueira industrial e amadora, e ao processamento e
comercialização de pescado e seus produtos;

VII - subsidiar pesquisas referentes à atividade pesqueira industrial e amadora,
e ao processamento e comercialização de pescado e seus produtos;

VIII - instituir e auditar o programa de controle sanitário das embarcações de
pesca, exceto de barcos-fábrica;

IX - apoiar os órgãos competentes na fiscalização da atividade pesqueira
industrial e amadora, do processamento e da comercialização de pescado e seus produtos;

X - propor políticas e programas de comércio exterior e participar de fóruns
de negociações internacionais que incluam temas de interesse da pesca industrial e
amadora, do processamento e da comercialização de pescado e seus produtos;

XI - analisar e acompanhar a evolução e a implementação de atos
internacionais, de financiamentos externos e de deliberações relativas à política externa
e comercial para a pesca, em âmbito bilateral, regional e multilateral, incluídas as
questões que afetem a oferta de pescado e que apresentem implicações para a pesca
comercial, processamento e comercialização de pescado e seus produtos;

XII - coordenar, promover e participar do desenvolvimento de atividades em
âmbito internacional na área de promoção comercial de pescado e seus produtos, em
articulação com a Assessoria Internacional e com os demais órgãos da administração
pública federal e com representantes do setor produtivo;

XIII - propor a elaboração de estratégias e políticas de fomento da atividade
pesqueira industrial, e do processamento e comercialização de pescado e seus produtos,
em conjunto com a Secretaria-Executiva e cooperação com outros órgãos e entidades da
administração pública federal e do setor produtivo;

XIV - apoiar a gestão dos requisitos do comercio exterior e aos históricos das
negociações e dos contenciosos relativos à pesca, além dos principais riscos e
oportunidades potenciais à cadeia produtiva do pescado, em cooperação com outros
órgãos e entidades da administração pública federal e do setor produtivo;

XV - participar de discussões em fóruns nacionais e internacionais sobre
política comercial pesqueira, em articulação com outras Secretarias do Ministério;

XVI - promover o desenvolvimento e a implantação de infraestrutura e
sistemas de apoio ao fomento da produção da pesca comercial, ao processamento e à
comercialização do pescado, em conjunto com a Secretaria-Executiva;

XVII - propor políticas, projetos e ações de pesquisa básica ou aplicada de
caráter científico ou tecnológico para a atividade pesqueira industrial e amadora, e para
o processamento e comercialização de pescado e seus produtos;

XVIII - desenvolver a prospecção de cenários de acordo com as políticas e as
diretrizes governamentais para a atividade pesqueira industrial e amadora e a para a
indústria de processamento;

XIX - acompanhar o desdobramento das diretrizes em metas e o
estabelecimento dos respectivos indicadores de desempenho para a atividade pesqueira
industrial, amadora e esportiva;

XX - promover e subsidiar estudos, diagnósticos e avaliações sobre os temas
de sua competência;

XXI - propor, formular e executar políticas para a subvenção econômica ao preço
do óleo diesel para embarcações de pesca nacionais, instituído pela Lei nº 9.445, de 1997;
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XXII - propor políticas públicas de apoio ao desenvolvimento e ao fomento da
pesca amadora e esportiva, incluídas ações de conscientização sobre a sua importância na
preservação ambiental e no desenvolvimento do turismo de base comunitária; e

XXIII - identificar as necessidades e propor a implementação de capacitação e
treinamento de recursos humanos e colaboradores, em atendimento às demandas
técnicas específicas, e a qualificação de fornecedores da cadeia produtiva do pescado.

Art. 20. Ao Departamento de Pesca Industrial, Amadora e Esportiva
compete:

I - propor normas, critérios, padrões e medidas de ordenamento das
atividades pesqueiras industrial, artesanal, ornamental, amadora e esportiva;

II - estabelecer critérios e procedimentos para o arrendamento, a importação
e a nacionalização de embarcação estrangeira de pesca;

III - analisar, no âmbito do ordenamento, os pedidos de autorização:
a) de embarcações de pesca nacionais para desenvolver atividade pesqueira;
b) de arrendamento e nacionalização de embarcações de pesca estrangeiras; e
c) para operação de embarcações estrangeiras de pesca, nas hipóteses

previstas em acordos internacionais de pesca firmados pelo País;
IV - subsidiar e propor estudos de avaliação do impacto e da viabilidade

socioeconômica de atividades alternativas para o setor pesqueiro;
V - subsidiar os programas e projetos de desenvolvimento e fomento da pesca

industrial, amadora e esportiva, em articulação com Estados, Municípios, Distrito Federal
e iniciativa privada;

VI - propor políticas, projetos e ações para o fortalecimento da pesca amadora e
esportiva e a sua respectiva cadeia de valor e promover ações de conscientização sobre a sua
importância na preservação ambiental e no desenvolvimento do turismo de base comunitária;

VII - participar das comissões regionais e estaduais, associações e grupos de
trabalho interinstitucionais e interdisciplinares para atuação como fóruns na definição de
demandas e de soluções para o setor da pesca industrial, amadora e esportiva, no âmbito
de suas atribuições;

VIII - propor políticas, programas e ações para o desenvolvimento sustentável
da atividade pesqueira industrial, amadora e esportiva;

IX - implementar as ações decorrentes de tratados, acordos e convênios com
governos estrangeiros e organismos nacionais e internacionais, no âmbito de suas
competências; e

X - coordenar os Comitês Permanentes de Gestão da Pesca e do Uso Sustentável
dos Recursos Pesqueiros no âmbito de suas competências, junto ao Departamento de
Territórios Pesqueiros e Ordenamento da Secretaria Nacional de Pesca Artesanal.

Art. 21. Ao Departamento da Indústria do Pescado compete:
I - desenvolver e promover ações de verticalização da produção do pescado

proveniente da pesca comercial como mecanismo de agregação de valor e de aumento da
renda do setor;

II - propor a adoção de normas e mecanismos para a classificação dos
métodos de conservação do pescado proveniente da pesca;

III - propor o nome comum e os respectivos nomes científicos para as principais
espécies de peixes de interesse comercial destinados ao comércio nacional e internacional;

IV - propor a elaboração e a aplicação dos mecanismos de ação
governamental referentes ao seguro, ao crédito rural e à comercialização dos
instrumentos de financiamentos público e privado destinados à cadeia produtiva do
pescado, inclusive produção primária da pesca, em conjunto com a Secretaria-
Executiva;

V - apoiar os órgãos competentes na fiscalização higiênico-sanitária da cadeia
produtiva do pescado;

VI - propor a articulação intrassetorial e intersetorial necessárias à execução
de políticas de apoio ao desenvolvimento da cadeia produtiva do pescado, inclusive da
produção primária da pesca, da indústria de processamento e da comercialização de
pescado e seus produtos;

VII - desenvolver e promover ações de estímulo e de fomento à certificação pesqueira;
VIII - propor, em conjunto com outros órgãos competentes, mecanismos e

ações para a rastreabilidade do pescado;
IX - propor e acompanhar as diretrizes relacionadas às ações de seguro,

crédito e comercialização da cadeia primária da pesca, em conjunto com a Secretaria-
Executiva e órgãos competentes;

X - propor a análise da conjuntura e das tendências do mercado externo para
pescado e seus produtos em cooperação com outros órgãos e entidades da administração
pública federal e do setor produtivo;

XI - subsidiar propostas e ações de políticas públicas para o incremento da
conformidade, da qualidade e da competitividade da cadeia produtiva do pescado, inclusive
da produção primária da pesca, do processamento e da comercialização do pescado;

XII - promover a imagem do pescado brasileiro no mercado nacional e
internacional e avaliar os resultados da referida promoção;

XIII - subsidiar a formulação de políticas e de diretrizes para o setor, relacionadas:
a) à distribuição, ao abastecimento e à comercialização de pescado;
b) ao incentivo à comercialização de pescado; e
c) à oferta e à demanda de produtos para exportação e para o consumo interno;
XIV - implementar políticas, programas, ações, medidas e critérios de controle

sanitário de embarcações de pesca; e
XV - coordenar e emitir a certificação de captura legal, reportada e

regulamentada dos recursos pesqueiros.
Art. 22. À Secretaria Nacional de Registro, Monitoramento e Pesquisa da Pesca

e Aquicultura compete:
I - formular e executar as políticas de registro e de monitoramento das

atividades de pesca e aquicultura;
II - apoiar a regulamentação do exercício da aquicultura e da pesca, com vistas

a garantir o uso sustentável dos recursos pesqueiros e a sustentabilidade ambiental da
atividade aquícola, em articulação com as demais Secretarias do Ministério;

III - coordenar, supervisionar e orientar os procedimentos para a concessão e emissão
dos pedidos de licenças, permissões e autorizações para o exercício da pesca e aquicultura;

IV - coordenar, supervisionar e orientar os procedimentos relacionados ao
monitoramento da pesca e da aquicultura;

V - efetivar o controle das licenças, permissões e autorizações para o exercício
da aquicultura e da pesca nas áreas do território nacional, compreendidas as águas
continentais e interiores e o mar territorial, a Plataforma Continental, a Zona Econômica
Exclusiva, as águas internacionais e a cessão de uso de águas públicas de domínio da
União para fins de aquicultura;

VI - contribuir para elaboração, execução e revisão do Plano Nacional de Pesca
e do Plano Nacional de Aquicultura;

VII - promover o desenvolvimento de pesquisas para assessorar a gestão e o
uso sustentável dos recursos da pesca e da aquicultura baseados no melhor
conhecimento científico e nos das comunidades tradicionais pesqueiras;

VIII - coordenar o sistema de coleta e sistematização de dados sobre a pesca
e aquicultura, o consumo e o comércio de pescado, incluído o comércio exterior, com
vistas a organizar e gerir o banco de dados relativo às estatísticas do pescado
brasileiro;

IX - preparar os dados do Registro Geral da Pesca relativos às licenças, às
permissões e às autorizações concedidas para pesca e aquicultura e fornecê-los aos órgãos da
administração federal, para fins de registro automático dos beneficiários no Cadastro Técnico
Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais; e

X - subsidiar e colaborar com a Secretaria-Executiva no desenvolvimento e no
aperfeiçoamento dos sistemas informatizados de dados da pesca e aquicultura.

Art. 23. Ao Departamento de Registro e Monitoramento da Pesca e Aquicultura compete:
I - coordenar, organizar e manter o Registro Geral da Atividade Pesqueira;
II - coordenar, supervisionar e estabelecer os procedimentos para a concessão

e a emissão de licença, permissão e autorização para:
a) o exercício da pesca industrial, artesanal, amadora e da aquicultura, de

arrendamento de embarcações estrangeiras de pesca; e
b) a operação de embarcações estrangeiras de pesca, nas hipóteses previstas

em acordos internacionais de pesca firmados pelo País;

III - elaborar atos normativos referentes ao registro e ao monitoramento da
atividade pesqueira;

IV - propor e executar a política de monitoramento e controle das atividades
de pesca e aquicultura;

V - subsidiar tecnicamente a elaboração e a execução do Plano Nacional de Pesca
e do Plano Nacional de Aquicultura, em conjunto com as demais Secretarias do Ministério;

VI - apoiar, subsidiar e propor a elaboração de normas, critérios e medidas
que permitam o aproveitamento sustentável dos recursos pesqueiros e da aquicultura;
e

VII - aplicar sanções administrativas no âmbito do Registro Geral da Atividade Pesqueira.
Art. 24. Ao Departamento de Pesquisa e Estatística da Pesca e Aquicultura compete:
I - elaborar, apoiar ou coordenar o desenvolvimento de pesquisas para a

gestão e o uso sustentável dos recursos pesqueiros marinhos e de águas continentais;
II - consolidar e analisar, de forma integrada, as informações da pesca marinha

e continental obtidas pelas demais Secretarias e Departamentos deste Ministério, a fim
de assessorar o uso sustentável dos recursos pesqueiros;

III - elaborar, apoiar ou coordenar pesquisas para a gestão e o
desenvolvimento sustentável da aquicultura;

IV - coletar, agrupar e sistematizar em banco de dados, informações da
produção pesqueira dos recursos marinhos e de águas continentais, considerados o
automonitoramento e a gestão comunitária da pesca;

V - coletar, agrupar e sistematizar em banco de dados, em parceria com o Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, informações da produção aquícola brasileira;

VI - coletar, agrupar e sistematizar, em banco de dados, informações sobre o
consumo e o comércio de pescado, incluído o comércio exterior; e

VII - promover pesquisas, agrupar e sistematizar dados referentes às
comunidades pesqueiras artesanais, com enfoque na gestão comunitária, nos acordos de
pesca, no patrimônio cultural, nas técnicas e tecnologias, nos saberes e fazeres, nos
territórios pesqueiros, no gênero e na geração, nos aspectos socioambientais, abrangidas
a perspectiva da ecologia de saberes e a ciência pós-normal e cidadã, de modo a
subsidiar ações de promoção da pesca artesanal.

Seção III
Das unidades descentralizadas

Art. 25. Às Superintendências Federais de Pesca e Aquicultura nos Estados e no
Distrito Federal, supervisionadas pela Secretaria-Executiva, compete executar atividades e ações:

I - de execução das políticas, programas e ações do Ministério da Pesca e
Aquicultura nos estados;

II - de fomento e desenvolvimento da pesca e da aquicultura;
III - de apoio à organização da cadeia produtiva, à produção, ao

beneficiamento e à comercialização do pescado;
IV - de apoio à pesquisa e difusão de informações científicas e tecnológicas

relativas à pesca e à aquicultura;
V - de assuntos relacionados à infraestrutura pesqueira e aquícola, ao

cooperativismo e associativismo de pescadores e aquicultores;
VI - de administração de recursos humanos e de serviços gerais;
VII - de programação, acompanhamento e execução orçamentária e financeira

dos recursos alocados;
VIII - de assessoramento na organização e manutenção do Registro Geral da Pesca; e
IX - atinentes ao estabelecimento de relações com os órgãos estaduais, para

garantir os procedimentos, os programas e as ações político-administrativas do Ministério.

Seção IV
Do órgão colegiado

Art. 26. Ao CONAPE, nos termos do disposto no Decreto nº 5.069, de 5 de
maio de 2004, compete:

I - subsidiar a formulação da política nacional para a pesca e aquicultura;
II - propor diretrizes para o desenvolvimento e fomento da produção pesqueira e aquícola;
III - apreciar as diretrizes para o desenvolvimento do plano de ação da pesca

e aquicultura; e
IV - propor medidas destinadas a garantir a sustentabilidade da atividade

pesqueira e aquícola.

CAPÍTULO IV
DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES

Seção I
Do Secretário-Executivo

Art. 27. Ao Secretário-Executivo incumbe supervisionar, coordenar, dirigir, orientar,
monitorar, acompanhar e avaliar o planejamento e a execução de todos os órgãos específicos
singulares e exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Ministro de Estado.

Seção II
Dos Secretários

Art. 28. Aos Secretários incumbe planejar, dirigir, coordenar, orientar, acompanhar e avaliar
a execução das atividades de suas unidades e exercer outras atribuições que lhes forem cometidas.

Seção III
Dos demais dirigentes

Art. 29. Ao Chefe de Gabinete do Ministro de Estado, aos Chefes de Assessorias
Especiais, ao Consultor Jurídico, aos Diretores e aos demais dirigentes incumbe planejar, dirigir,
coordenar e orientar a execução das atividades de suas unidades e exercer outras atribuições que
lhes forem cometidas pelo Ministro de Estado no âmbito de sua competência.

ANEXO II

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA DO
MINISTÉRIO DA PESCA E AQUICULTURA:

. U N I DA D E CARGO/
F U N Ç ÃO

Nº

D E N O M I N AÇ ÃO
C A R G O / F U N Ç ÃO

C C E / FC E

. 1 Assessor Especial CCE 2.16

. 1 Assessor CCE 2.13

.

. GABINETE 1 Chefe de Gabinete CCE 1.15

. Coordenação 1 Coordenador CCE 1.10

. Divisão 1 Chefe CCE 1.09

.

. ASSESSORIA ESPECIAL DE ASSUNTOS
PARLAMENTARES E FEDERATIVOS

1 Chefe de Assessoria Especial CCE 1.15

.

. ASSESSORIA ESPECIAL INTERNACIONAL 1 Chefe de Assessoria Especial FCE 1.15

. Coordenação 2 Coordenador FCE 1.10

. 1 Assistente FCE 2.07

.

. ASSESSORIA ESPECIAL DE COMUNICAÇÃO
SOCIAL

1 Chefe de Assessoria Especial CCE 1.15

. Coordenação 1 Coordenador CCE 1.10

.

. ASSESSORIA DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL E
D I V E R S I DA D E

1 Chefe de Assessoria CCE 1.14

.

. ASSESSORIA ESPECIAL DE CONTROLE
INTERNO

1 Chefe de Assessoria Especial FCE 1.15

. 1 Assistente FCE 2.07

.

. OUVIDORIA 1 Ouvidor FCE 1.13

.

. CO R R EG E D O R I A 1 Corregedor FCE 1.13
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. Coordenador 1 Coordenador FCE 1.10

.

. CONSULTORIA JURÍDICA 1 Consultor Jurídico FCE 1.15

. Coordenação-Geral 1 Coordenador-Geral FCE 1.13

. Coordenação 1 Coordenador FCE 1.12

. Divisão 1 Chefe CCE 1.09

.

. S EC R E T A R I A - E X EC U T I V A 1 Secretário-Executivo CCE 1.18

. Coordenação-Geral 1 Coordenador-Geral CCE 1.14

. Coordenação-Geral 1 Coordenador-Geral CCE 1.14

. 1 Gerente de Projeto CCE 3.14

. Coordenação-Geral 1 Coordenador-Geral CCE 1.13

. Coordenação 1 Coordenador CCE 1.11

. Coordenação 2 Coordenador CCE 1.10

. 1 Assistente Técnico CCE 2.06

. 1 Assistente Técnico FCE 2.06

.

. Coordenação-Geral 1 Coordenador-Geral CCE 1.14

. Coordenação 3 Coordenador CCE 1.10

. Coordenação 2 Coordenador FCE 1.10

. 1 Assessor Técnico CCE 2.10

. Divisão 5 Chefe CCE 1.07

. Divisão 4 Chefe FCE 1.07

.

. SECRETARIA NACIONAL DE AQUICULTURA 1 Secretário CCE 1.17

. Coordenação-Geral 1 Coordenador-Geral CCE 1.13

.

. DEPARTAMENTO DE AQUICULTURA EM
ÁGUAS DA UNIÃO

1 Diretor CCE 1.15

. Coordenação-Geral 1 Coordenador-Geral CCE 1.13

. Coordenação 3 Coordenador CCE 1.10

. Divisão 2 Chefe CCE 1.07

. Serviço 1 Chefe FCE 1.06

. Serviço 1 Chefe FCE 1.05

.

. DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO E
I N OV AÇ ÃO

1 Diretor CCE 1.15

. Coordenação-Geral 1 Coordenador-Geral CCE 1.13

. Coordenação 1 Coordenador CCE 1.10

. Coordenação 1 Coordenador FCE 1.10

. Divisão 3 Chefe CCE 1.07

. Divisão 2 Chefe FCE 1.07

. Serviço 1 Chefe CCE 1.05

.

. SECRETARIA NACIONAL DE PESCA ARTESANAL 1 Secretário CCE 1.17

. Divisão 1 Chefe CCE 1.07

. 1 Assistente Técnico FCE 2.05

.

. DEPARTAMENTO DE INCLUSÃO PRODUTIVA E
I N OV AÇÕ ES

1 Diretor CCE 1.15

. Coordenação-Geral 2 Coordenador-Geral CCE 1.13

. Coordenação 1 Coordenador CCE 1.10

. Divisão 2 Chefe CCE 1.07

. Serviço 1 Chefe CCE 1.05

. 2 Assistente Técnico CCE 2.05

.

. DEPARTAMENTO DE TERRITÓRIOS
PESQUEIROS E ORDENAMENTO

1 Diretor CCE 1.15

. Coordenação-Geral 3 Coordenador-Geral CCE 1.13

. Coordenação 1 Coordenador CCE 1.10

. Divisão 3 Chefe CCE 1.07

. 4 Assistente Técnico CCE 2.05

.

. SECRETARIA NACIONAL DE PESCA
INDUSTRIAL, AMADORA E ESPORTIVA

1 Secretário CCE 1.17

. Divisão 1 Chefe CCE 1.07

. Serviço 1 Chefe FCE 1.05

.

. DEPARTAMENTO DE PESCA INDUSTRIAL,
AMADORA E ESPORTIVA

1 Diretor CCE 1.15

. Coordenação-Geral 2 Coordenador-Geral CCE 1.13

. Coordenação 1 Coordenador CCE 1.10

. Divisão 2 Chefe CCE 1.07

. Serviço 3 Chefe CCE 1.05

.

. DEPARTAMENTO DE INDÚSTRIA DO PESCADO 1 Diretor CCE 1.15

. Coordenação-Geral 2 Coordenador-Geral CCE 1.13

. Coordenação 1 Coordenador CCE 1.10

. Divisão 2 Chefe CCE 1.07

. Serviço 3 Chefe CCE 1.05

.

. SECRETARIA NACIONAL DE RESGISTRO,
MONITORAMENTO E PESQUISA DA PESCA E
AQ U I C U LT U R A

1 Secretário CCE 1.17

. Divisão 1 Chefe CCE 1.07

. 1 Assistente Técnico FCE 2.05

.

. DEPARTAMENTO DE REGISTRO E
MONITORAMENTO DA PESCA E
AQ U I C U LT U R A

1 Diretor CCE 1.15

. Coordenação-Geral 1 Coordenador-Geral CCE 1.13

. Coordenação-Geral 1 Coordenador-Geral FCE 1.13

. Coordenação 1 Coordenador CCE 1.10

. Divisão 3 Chefe CCE 1.07

. 1 Assistente Técnico CCE 2.05

. 2 Assistente Técnico FCE 2.05

.

. DEPARTAMENTO DE PESQUISA E ESTATÍSTICA
DA PESCA E AQUICULTURA

1 Diretor CCE 1.15

. Coordenação-Geral 2 Coordenador-Geral CCE 1.13

. Coordenação 1 Coordenador CCE 1.10

. Divisão 2 Chefe CCE 1.07

. Serviço 1 Chefe CCE 1.05

. 2 Assistente Técnico FCE 2.05

.

. SUPERINTENDÊNCIAS FEDERAIS DE PESCA E
AQUICULTURA NOS ESTADOS E NO DISTRITO
FEDERAL

27 Superintendente CCE 1.10

. 13 Assistente FCE 2.07

. Serviço 13 Chefe CCE 1.05

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA
DO MINISTÉRIO DA PESCA E AQUICULTURA:

. CÓ D I G O CCE-UNITÁRIO SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

. Q T D. VALOR TOTAL Q T D. VALOR TOTAL

. CCE 1.18 6,41 1 6,41 1 6,41

. SUBTOTAL 1 1 6,41 1 6,41

. CCE 1.17 6,27 4 25,08 4 25,08

. CCE 1.15 5,04 9 45,36 11 55,44

. CCE 1.14 4,31 2 8,62 4 17,24

. CCE 1.13 3,84 23 88,32 16 61,44

. CCE 1.11 2,47 - - 1 2,47

. CCE 1.10 2,12 41 86,92 44 93,28

. CCE 1.09 1,67 1 1,67 2 3,34

. CCE 1.07 1,39 26 36,14 27 37,53

. CCE 1.05 1,00 15 15,00 22 22,00

. CCE 2.16 5,81 - - 1 5,81

. CCE 2.13 3,84 3 11,52 1 3,84

. CCE 2.10 2,12 1 2,12 1 2,12

. CCE 2.06 1,17 - - 1 1,17

. CCE 2.05 1,00 16 16,00 7 7,00

. CCE 3.14 4,31 - - 1 4,31

. CCE 3.13 3,84 1 3,84 - -

. CCE 3.07 1,39 4 5,56 - -

. CCE 3.05 1,00 1 1,00 - -

. SUBTOTAL 2 147 347,15 143 342,07

. FCE 1.15 3,03 2 6,06 3 9,09

. FCE 1.14 2,59 1 2,59 - -

. FCE 1.13 2,30 2 4,60 4 9,20

. FCE 1.12 1,86 - - 1 1,86

. FCE 1.10 1,27 9 11,43 6 7,62

. FCE 1.07 0,83 5 4,15 6 4,98

. FCE 1.06 0,70 - - 1 0,70

. FCE 1.05 0,60 - - 2 1,20

. FCE 2.07 0,83 14 11,62 15 12,45

. FCE 2.06 0,70 - - 1 0,70

. FCE 2.05 0,60 10 6,00 6 3,60

. SUBTOTAL 3 43 46,45 45 51,40

. T OT A L 191 400,01 189 399,88

ANEXO III

REMANEJAMENTO DE CARGOS COMISSIONADOS EXECUTIVOS - CCE E DE FUNÇÕES
COMISSIONADAS EXECUTIVAS - FCE

a) DO MINISTÉRIO DA PESCA E AQUICULTURA PARA A SECRETARIA DE GESTÃO E INOVAÇÃO DO
MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS:

. CÓ D I G O CCE-UNITÁRIO DO MPA PARA A SEGES/MGI

. Q T D. VALOR TOTAL

. CCE 1.13 3,84 7 26,88

. CCE 2.13 3,84 2 7,68

. CCE 2.05 1,00 9 9,00

. CCE 3.13 3,84 1 3,84

. CCE 3.07 1,39 4 5,56

. CCE 3.05 1,00 1 1,00

. SUBTOTAL 1 24 53,96

. FCE 1.14 2,59 1 2,59

. FCE 1.10 1,27 3 3,81

. FCE 2.05 0,60 4 2,40

. SUBTOTAL 2 8 8,80

. T OT A L 32 62,76

b) DA SECRETARIA DE GESTÃO E INOVAÇÃO DO MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM
SERVIÇOS PÚBLICOS PARA O MINISTÉRIO DA PESCA E AQUICULTURA:

. CÓ D I G O CCE-UNITÁRIO DA SEGES/ME PARA O MPA

. Q T D. VALOR TOTAL

. CCE 1.15 5,04 2 10,08

. CCE 1.14 4,31 2 8,62

. CCE 1.11 2,47 1 2,47

. CCE 1.10 2,12 3 6,36

. CCE 1.09 1,67 1 1,67

. CCE 1.07 1,39 1 1,39

. CCE 1.05 1,00 7 7,00

. CCE 2.16 5,81 1 5,81

. CCE 2.06 1,17 1 1,17

. CCE 3.14 4,31 1 4,31

. SUBTOTAL 1 20 48,88

. FCE 1.15 3,03 1 3,03

. FCE 1.13 2,30 2 4,60

. FCE 1.12 1,86 1 1,86

. FCE 1.07 0,83 1 0,83

. FCE 1.06 0,70 1 0,70

. FCE 1.05 0,60 2 1,20

. FCE 2.07 0,83 1 0,83

. FCE 2.06 0,70 1 0,70

. SUBTOTAL 2 10 13,75

. T OT A L 30 62,63

ANEXO IV

DEMONSTRATIVO DOS CARGOS COMISSIONADOS EXECUTIVOS - CCE E DAS FUNÇÕES
COMISSIONADAS EXECUTIVAS - FCE, TRANSFORMADOS NOS TERMOS DO DISPOSTO NO ART.
7º DA LEI Nº 14.204, DE 16 DE SETEMBRO DE 2021

. CÓ D I G O CCE-
UNITÁRIO

SITUAÇÃO ATUAL (a) SITUAÇÃO NOVA (b) DIFERENÇA

. (c = b - a)

. Q T D. V A LO R
T OT A L

Q T D. V A LO R
T OT A L

Q T D. V A LO R
T OT A L

. CCE-16 5,81 - - 1 5,81 1 5,81

. CCE-15 5,04 - - 2 10,08 2 10,08
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Presidência da República

D ES P AC H O S DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 371, de 1º de agosto de 2023. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de
informações para instruir o julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito
Fundamental nº 1.073-DF.

Nº 372, de 1º de agosto de 2023 Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de
informações para instruir o julgamento do Mandado de Injunção nº 7.416-DF.

Nº 373, de 1º de agosto de 2023.
Senhor Presidente do Senado Federal,
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos previstos no § 1º do art. 66 da

Constituição, decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao interesse público e por
inconstitucionalidade, o Projeto de Lei Complementar nº 178, de 2021, que "Institui o Estatuto
Nacional de Simplificação de Obrigações Tributárias Acessórias; e dá outras providências".

Ouvido, o Ministério da Fazenda manifestou-se pelo veto aos seguintes
dispositivos do Projeto de Lei Complementar:

Inciso II, III e VII do caput do art. 1º do Projeto de Lei Complementar
"II - instituição da Nota Fiscal Brasil Eletrônica (NFB-e);"
"III - instituição da Declaração Fiscal Digital Brasil (DFDB), que terá informações dos

tributos federais, estaduais, distritais e municipais e unificará a base de dados das
administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;"

"VII - instituição do Registro Cadastral Unificado (RCU)."
§ 3º e § 4º do art. 1º do Projeto de Lei Complementar
"§ 3º O número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ),

ou o que vier a substituí-lo, é a identidade cadastral única e suficiente para
identificação da pessoa jurídica nos bancos de dados de serviços públicos, vedada
a exigência de qualquer outro número de identificação."

"§ 4º O disposto no § 3º somente será aplicável após instituído o Registro
Cadastral Unificado (RCU) referido no inciso VII do caput deste artigo."

Razões dos vetos
"A proposição legislativa institui o Estatuto Nacional de Simplificação de

Obrigações Tributárias Acessórias, com a finalidade de diminuir os custos de
cumprimento das obrigações tributárias e de incentivar a conformidade por parte dos
contribuintes, no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, especialmente quanto à instituição da Nota Fiscal Brasil Eletrônica - NFB-
e, da Declaração Fiscal Digital Brasil - DFDB e do Registro Cadastral Unificado - RCU.

Estabelece, ainda, nos § 3º e § 4º, que, após a instituição do RCU, o número
de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, ou o que viesse a
substituí-lo, seria a identidade cadastral única e suficiente para identificação da
pessoa jurídica nos bancos de dados de serviços públicos, vedada a exigência de
qualquer outro número de identificação.

Em que pese a boa intenção do legislador, a proposição legislativa contraria
o interesse público, tendo em vista que a criação da NFB-e, da DFDB e do RCU
poderia aumentar custos no cumprimento das obrigações tributárias, além de
custos financeiros para a sociedade e a administração pública, devido à
necessidade de evoluir sistemas e aculturar a sociedade a novas obrigações.
Ademais, há atualmente no País um conjunto de documentos fiscais eletrônicos
em pleno funcionamento, com processo natural de evolução e simplificação a ser
realizado de maneira estruturada e em observância aos princípios da eficiência e
da economicidade."

Inciso IV do caput do art. 3º do Projeto de Lei Complementar
"IV - 6 (seis) representantes da sociedade civil."
Inciso V do § 4º do art. 3º do Projeto de Lei Complementar
"V - indicação da Confederação Nacional da Indústria (CNI), da Confederação

Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC), da Confederação
Nacional de Serviços (CNS), da Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil
(CNA), da Confederação Nacional do Transporte (CNT) e do Serviço Brasileiro de
Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae), quanto aos 6 (seis) representantes
da sociedade civil que comporão o Comitê, indicado 1 (um) representante de cada
entidade."

Razões dos vetos
"A proposição legislativa estabelece que as ações de simplificação de

obrigações tributárias acessórias seriam geridas pelo Comitê Nacional de
Simplificação de Obrigações Tributárias Acessórias - CNSOA, vinculado ao
Ministério responsável pela Fazenda Pública Nacional, o qual seria composto,
dentre outros membros, por seis representantes da sociedade civil.

Estabelece, ainda, que a escolha dos membros do CNSOA dar-se-ia por,
dentre outras, indicação da Confederação Nacional da Indústria (CNI), da
Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC), da
Confederação Nacional de Serviços (CNS), da Confederação da Agricultura e
Pecuária do Brasil (CNA), da Confederação Nacional do Transporte (CNT) e do
Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae), quanto aos 6
(seis) representantes da sociedade civil que comporão o Comitê, indicado 1 (um)
representante de cada entidade.

Em que pese a boa intenção do legislador, a proposição legislativa contraria
o interesse público, tendo em vista que a Constituição e as leis tributárias
outorgaram aos entes federativos competência tributária plena para instituir seus
tributos, definir fatos geradores e alíquotas e dispor sobre a forma de constituição
dos respectivos créditos. Assim, por mais importante que seja a participação da
sociedade civil no auxílio da administração pública, como um todo, a presença de
membros alheios às administrações tributárias e aos deveres de sigilo fiscal e de
preservação de informações em um comitê técnico que trata de obrigações
acessórias seria contrária ao interesse público.

Outrossim, a atuação de particulares no CNSOA poderia ensejar violação ao
dever de sigilo fiscal e configurar a atuação, dentro de unidade com
funcionalidade tributária, de agentes à margem da administração pública
tributária, de modo a violar, respectivamente, o disposto no inciso X do caput do
art. 5º e no inciso XXII do caput do art. 37 da Constituição."

Inciso II do § 1º do art. 3º do Projeto de Lei Complementar
"II - disciplinar as obrigações tributárias acessórias de que trata o art. 1º

desta Lei Complementar, ressalvadas as competências do Comitê Gestor do
Simples Nacional (CGSN) de que trata o § 6º do art. 2º da Lei Complementar nº
123, de 14 de dezembro de 2006."

Razões do veto
"A proposição legislativa dispõe que competiria ao Comitê Nacional de

Simplificação de Obrigações Tributárias Acessórias - CNSOA disciplinar as obrigações
tributárias acessórias de que trata o art. 1º desta Lei Complementar, ressalvadas as
competências do Comitê Gestor do Simples Nacional - CGSN de que trata o § 6º do art.
2º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Em que pese a boa intenção do legislador, a proposição legislativa contraria o
interesse público, na medida em que os entes federativos poderiam perder sua autonomia para
estabelecer obrigações tributárias e regulamentar como elas deveriam ser cumpridas, de acordo
com as características próprias de cada um. A Constituição e as leis tributárias outorgaram aos
entes federativos competência tributária plena para instituir seus tributos, definir fatos
geradores e alíquotas e dispor sobre a forma de constituição dos respectivos créditos.

Outrossim, a atuação de particulares no CNSOA poderia ensejar violação ao dever
de sigilo fiscal e ensejar a atuação, dentro da administração tributária, de indivíduos à
margem de servidores de carreiras específicas, de modo a violar, respectivamente, o disposto
no inciso X do caput do art. 5º e inciso XXII do caput do art. 37, todos da Constituição."

Art. 6º do Projeto de Lei Complementar
"Art. 6º Cabe ao Comitê para Gestão da Rede Nacional para Simplificação do

Registro e da Legalização de Empresas e Negócios (CGSIM), de que trata a Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, juntamente com o CNSOA, na
forma estabelecida pelo Poder Executivo federal, dispor sobre a criação do
RCU."

Razões do veto
"A proposição legislativa estabelece que caberia ao Comitê para Gestão da

Rede Nacional para Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e
Negócios - CGSIM, de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro
de 2006, juntamente com o Comitê Nacional de Simplificação de Obrigações
Tributárias Acessórias - CNSOA, na forma estabelecida pelo Poder Executivo
federal, dispor sobre a criação do Registro Cadastral Unificado - RCU.

Em que pese a boa intenção do legislador, a proposição legislativa contraria
o interesse público, tendo em vista que a criação da Nota Fiscal Brasil Eletrônica
- NFB-e, da Declaração Fiscal Digital Brasil - DFDB e do RCU poderia aumentar
custos no cumprimento das obrigações tributárias, além de custos financeiros para
a sociedade e para a administração pública, devido à necessidade de evoluir
sistemas e aculturar a sociedade a novas obrigações. Ademais, há atualmente no
País um conjunto de documentos fiscais eletrônicos em pleno funcionamento, com
processo natural de evolução e simplificação, a ser realizado de maneira
estruturada e em observância aos princípios da eficiência e da economicidade."

Art. 8º do Projeto de Lei Complementar
"Art. 8º As entidades privadas representativas poderão oferecer subsídios

financeiros para a implementação da simplificação de obrigações tributárias
acessórias prevista nesta Lei Complementar."

Razões do veto
"A proposição legislativa estabelece que as entidades privadas

representativas poderiam oferecer subsídios financeiros para a implementação da
simplificação de obrigações tributárias acessórias prevista nesta Lei
Complementar.

Em que pese a boa intenção do legislador, impõe-se veto, por arrastamento,
ao art. 8º, tendo em vista pedido de veto ao inciso IV do caput do art. 3º, que
trata da participação de entidades privadas no Comitê Nacional de Simplificação
de Obrigações Tributárias Acessórias - CNSOA."

Ouvidos, o Ministério da Fazenda e a Advocacia-Geral da União
manifestaram-se pelo veto aos seguintes dispositivos:

Art. 10 do Projeto de Lei Complementar
"Art. 10. O Comitê previsto no art. 3º deverá ser constituído em até 90

(noventa) dias contados da publicação desta Lei Complementar. "
Razões do veto
"A proposição legislativa estabelece que o Comitê Nacional de Simplificação

de Obrigações Tributárias Acessórias - CNSOA, previsto no art. 3º desta Lei
Complementar, deveria ser constituído em até noventa, dias contados da
publicação desta Lei Complementar.

Entretanto, em que pese a boa intenção do legislador, a proposição incorre
em vício de inconstitucionalidade, haja vista que a determinação de prazo
constante para que o Poder Executivo federal institua o CNSOA viola a separação
e a independência dos Poderes da União, tal como previsto no art. 2º da
Constituição, conforme o entendimento do Supremo Tribunal Federal disposto na
Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4727 e Ação Direta de
Inconstitucionalidade nº 4052."

Essas, Senhor Presidente, são as razões que me conduziram a vetar os
dispositivos mencionados do Projeto de Lei Complementar em causa, as quais submeto
à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional.

Nº 374, de 1º de agosto de 2023. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafo do
projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº 14.641, de 1º de agosto de 2023.

Nº 375, de 1º de agosto de 2023. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafo do
projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº 14.642, de 1º de agosto de 2023.

Nº 376, de 1º de agosto de 2023. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da
Medida Provisória nº 1.183, de 1º de agosto de 2023.

Nº 377, de 1º de agosto de 2023. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto do
projeto de lei que "Abre ao Orçamento de Investimento da União, em favor da
Companhia Docas do Rio de Janeiro, crédito suplementar no valor de R$ 26.050.043,00,
para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.".

Nº 378, de 1º de agosto de 2023. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto do
projeto de lei que "Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em
favor de diversos órgãos do Poder Executivo e de Operações Oficiais de Crédito, crédito
suplementar no valor de R$ 483.178.068,00, para reforço de dotações constantes da Lei
Orçamentária vigente.".

Nº 379, de 1º de agosto de 2023. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto do
projeto de lei que "Abre ao Orçamento de Investimento da União, em favor da
Autoridade Portuária de Santos S.A. e da Agência Brasileira Gestora de Fundos
Garantidores e Garantias S.A., crédito suplementar no valor de R$ 19.519.660,00, para
reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.".

Nº 380, de 1º de agosto de 2023. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto do projeto
de lei que "Abre ao Orçamento da Seguridade Social da União, em favor do Ministério da Saúde,
crédito especial no valor de R$ 393.000.000,00, para o fim que especifica.".

Nº 381, de 1º de agosto de 2023. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto do
projeto de lei que "Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor
dos Ministérios da Educação, de Minas e Energia, e da Saúde, crédito suplementar no valor
de R$ 686.504.941,00, para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.".

Nº 382, de 1º de agosto de 2023. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto do
projeto de lei que "Abre ao Orçamento da Seguridade Social da União, em favor do
Ministério da Previdência Social, crédito especial no valor de R$ 129.908.544,00, para
os fins que especifica.".

Nº 383, de 1º de agosto de 2023. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto do
projeto de lei que "Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério da
Integração e do Desenvolvimento Regional, crédito especial, no valor de R$
602.145.545,00, para os fins que especifica.".
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